
ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI Nº706/2002.

Institui o Código de Defesa do
Contribuinte do Estado da Paraíba, e
dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA decreta:

Seção |
Dos Princípios

Art. 1º Fica criado o Código de Defesa do Contribuinte do Estado da Paraíba,
de ordem pública e interesse social.

Art. 2º São objetivos do Código:
*

| — promover o bom relacionamento entre o fisco e o contribuinte, baseado na
O cooperação, no respeito mútuo e na parceria, visando a fornecer ao Estado recursos

necessários ao cumprimento de suas atribuições;
11 — proteger o contribuinte contra exercício abusivo do poder de fiscalizar, de

lançar e de cobrar tributo contra exercício abusivo do poder de fiscalizar, de lançar e
de cobrar tributo instituído em lei;

Ill — assegurar a ampla defesa dos direitos do contribuinte no âmbito dos
processos administrativos;

IV — prevenir e reparar os danos patrimoniais e morais decorrentes de abuso
de poder por parte do Estado na fiscalização, no lançamento e na cobrança de
tributos de sua competência;

V — assegurar a adequada e eficaz prestação de serviços gratuitos de
orientação aos contribuintes.

Art. 3º Para efeito do disposto neste Código, contribuinte é a pessoa física ou
jurídica que a lei obriga ao cumprimento de obrigação tributária e que,
independentemente de estar inscrita como tal, pratique ações que se enquadrem
como fato gerador de tributos de competência do Estado.

Seção ||
Dos Direitos do Contribuinte

Art. 4º São direitos do contribuinte:
| — a igualdade de tratamento. com resveito e urbanidade. em aualauer



ll — o acesso aos dados e informações de seu interesse registrados,Gate da hs

sistemas de tributação, arrecadação e fiscalização, e o fornecimento de certidão, se” “66' !

solicitadas; = 7
Ill — a adequada e eficaz prestação de serviços públicos em gerál e, em os,

especial, daqueles prestados pelos órgãos e unidades da Secretaria de Estado d: 3

Fazenda; O,IV — a efetiva educação tributária e a orientação sobre procedifnentos
administrativos; i

V — a identificação do servidor nas repartições administrativas e fazendárias e
nas ações fiscais;

VI — a apresentação de ordem de serviço nas ações fiscais, dispensada esta
nos casos de controle do trânsito de mercadorias, flagrante e irregularidades
constatadas pelo fisco, nas correspondentes ações fiscais continuadas nas
empresas inclusive;

VIl - o recebimento de comprovante detalhado dos documentos, livros e
mercadorias entregues à fiscalização ou por ela apreendidos;

VIll — a recusa a prestar informações por requisição verbal, se preferir
intimação por escrito;

IX — a informação sobre os prazos de pagamento e reduções de multa,
quando autuado;

X — a exigência de mandado judicial para permitir busca em local que não
contenha mercadoria ou documento de interesse da fiscalização, observado o
disposto no parágrafo único deste artigo;

XI — a não — obrigatoriedade de pagamento imediato de qualquer autuação e
o exercício do direito de defesa, se assim o desejar;

XII — a faculdade de, independentemente do pagamento de taxas, apresentar
-

.
petição aos órgãos públicos para defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso
de poder;

XIll — a obtenção de certidões em repartições públicas para defesa de direitos
e esclarecimento de situações de seu interesse, observado o prazo de quinze dias
pela autoridade competente para fornecimento das informações e certidões
solicitadas;

XIV — a observância, pela Administração Pública, dos princípios da legalidade,
igualdade, anterioridade, irretroatividade, publicidade, capacidade contributiva,
impessoalidade, uniformidade, não — diferenciação e vedação de confisco;

XV — a faculdade de se comunicar com seu advogado ou entidade de classe
quando sofrer ação fiscal, sem prejuízo da continuidade desta;

XVI — a proteção contra o exercício arbitrário ou abusivo do poder público nos
atos de constituição e cobrança de tributo;

XVII — a ampla defesa no âmbito do processo administrativo e judicial e a
reparação dos danos causados aos seus direitos;

XVIII — a fiscalização dos valores que servirem de base à instituição de taxas.

Parágrafo único. Na hipótese de recusa de exibição de mercadorias, livros e
documentos, a fiscalização poderá lacrar os móveis ou depósitos em que
possivelmente eles estejam, lavrando termo desse procedimento, do qual deixará
cópia com o contribuinte, solicitando, de imediato, à autoridade administrativa a que
estiver subordinada as providências necessária para que se faça a exibição judicial.

Art. 5º O contribuinte tem direito de gerir seu próprio negócio, sob regime da
livre iniciativa, sendo vedada a divulgação, para qualquer fim, por parte da Fazenda
Pública ou de seus funcionários, de qualquer informação, obtida em razão de oficio,



sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiro
: e. ds bssobre a natureza e o estado dos seus negócios e atividades. ;

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os casos Wado
no o4

artigo 199 do Código Tributário Nacional e os de requisição regular da autóndad
judiciária no interesse da justiça. ;

Kd

Art. 6º O contribuinte poderá recompor sua conta gráfica quando for"L
detectado erro que não resulte em recolhimento atrasado de imposto, bem como |) ]
escriturar créditos a que tiver direito, não apropriados na época estabelecida.

Art. 7º O contribuinte terá acesso pleno às informações existentes em
cadastros, fíchas, registros e dados pessoais e empresariais a seu respeito na
repartição fazendária e no Departamento de Trânsito - DETRAN - PB, bem como
sobre as suas respectivas fontes.

Art. 8º Os cadastros de que trata o art. 7º serão objetivos, claros, atualizados
e escritos em linguagem de fácil compreensão.

Parágrafo único - A Administração Pública não poderá impor ao contribuinte
obrigaçõe que decorram de fatos alcançados pela prescrição.

Art. 9º O contribuinte, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados
cadastrais a qual não deu causa, bem como lançamento indevido, poderá exigir sua
imediata correção, sem quaisquer ônus, devendo o órgão competente providencia-la

“ no prazo de quarenta e oito horas e comunicar a alteração ao requerente no prazo
* decinco dias.

Art. 10. Consumada a prescrição relativa aos créditos tributários e a outros
débitos de responsabilidade do contribuinte, as repartições fazendárias, de oficio,
excluirão de seus sistemas quaisquer referências a eles.

Art. 11. Os direitos previstos neste Código não excluem outros decorrentes
de tratados ou convenções, da legislação ordinária, de regulamentos expedidos
pelas autoridades competentes, bem como os que derivam da analogia, dos
costumes e dos principias gerais do direito.

Seção Ill

Da proteção, da Informação e da Orientação ao Contribuinte

Art. 12. O Estado estabelecerá normas e rotinas de atendimento nas
repartições administrativas e fazendárias, que permitam ao contribuinte:

| — o acesso imediato aos superiores hierárquicos, quando considerar violados
seus direitos;

Il — a ampla defesa de seus direitos, nos processos administrativos e
tributários, com o acesso a todas as informações que serviram de base para a
autuação;

Ill — a proteção contra o exercício abusivo do poder de cobrança de tributo;
IV — o sigilo sobre sua condição de contribuinte pontual ou inadimplente, para

com a Administração Fazendária, vedada a divulgação, nos meios de comunicação,
de dados sobre seus débitos;

V — a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais,
individuais ou coletivos, na forma da lei, decorrentes da violação dos seus direitos.
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Art. 13. Cabe ao Estado: [S "
| — implantar no prazo de cento e oitenta dias contados da data de Publitação o5

desta lei, um serviço gratuito e permanente de orientação e informação ao ,contribuinte, subordinado à Secretaria de Estado da Fazenda, na forma que dispúser | vo :o regulamento; º da paço “

ll — realizar, anualmente, no âmbito da Secretaria de Comunicação Social, p

Ss
são

campanhas educativas com o objetivo de orientar o contribuinte sobre seus direitos
e deveres;

Ill — implantar programa permanente de educação tributária, bem como
programa permanente de treinamento para os servidores das áreas de arrecadação
e fiscalização.

Art. 14. Do produto da arrecadação das taxas de expediente relativas a atos
de autoridade administrativa da Secretaria da Fazenda serão aplicadas, no mínimo,
20% ( vinte por cento) para a efetivação do disposto no artigo 13 desta lei.

Seção |V
Das Vedações

Art. 15. É vedado ao Estado sem prejuízo das garantias asseguradas ao
contribuinte e do disposto no artigo 150 da Constituição da República, no artigo 163
e 164 da Constituição do Estado de São Paulo, e na legislação complementar

. específica:
* | — instituir tributo que não seja uniforme em todo o território estadual, ou que

implique distinção ou preferência em relação a um município em detrimento de
,

outro, admitida a concessão de incentivo fiscal destinado a promover o equilíbrio do
desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do Estado;

ll — estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer
natureza, em razão de sua procedência ou destino.

Art. 16. A concessão de benefíicies e incentivos fiscais atenderá aos
princípios da legalidade e, da igualdade, entre os contribuintes, sem prejuízo do
disposto no artigo 155, $ 2º, XII, "g", da Constituição da República.

$ 1º Os benefícios e incentivos fiscais assegurados às empresas em
implantação no Estado serão estendidos àqueles já existentes, desde que
comprovem a execução de projetos para a geração de novos empregos.

8 2º O benefício ou incentivo para a implantação ou manutenção de empresa
no Estado só poderá ser concedido mediante garantia de permanência e
funcionamento da beneficiária nas novas instalações pelo dobro do tempo relativo à
percepção dos benefícios.

$ 3º O não-cumprimento do disposto no $ 2º deste artigo implicará a
reposição aos cofres públicos do montante correspondente ao benefício ou incentivo
fiscal recebido pela empresa.

Art. 17. É vedado ao Estado impor restrição à fruição de qualquer beneficio
ou incentivo fiscal ao contribuinte por motivo de litígio em processo administrativo ou
judicial, antes da coisa julgada administrativa ou de sentença transitada em julgado.
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Art. 18. É vedada a inscrição de crédito tributário em dívida ativa sem,
é Des

intimação do contribuinte. fã cqo6 lo7
Ç .

Parágrafo único. Fica suspensa a inscrição em dívida ativa, até “finãl do
1 o

julgamento, de crédito tributário garantido por depósito judicial no valor total do .”, K
tributo exigido, objeto da ação que vise a anular ou desconstítuir o crédito oú: seu
lançamento. º da parado

Art. 19. Não será exigida certidão negativa quando o contribuinte se dirigir a
repartição fazendária competente para formular consultas e requerer regime j

especial de tributação, celebração de termo de acordo e restituição de impostos,
resguardando à Fazenda Pública o indeferimento da concessão em caso de
constatar o descumprimento de obrigação de natureza tributária.

Seção V
Das Normas e das Práticas Abusivas

Art. 20. São nulas de pleno direito as exigências administrativas que:
| — estabeleçam obrigações com base em presunção não prevista na

legislação tributária;
Il — infrinjdam ou possibilitem a violação de normas de bom relacionamento

entre o fisco e o contribuinte;
Ill — estejam em desacordo com o sistema de proteção do contribuinte;

" IV — obriguem à renúncia do direito de indenização.

Art. 21. Considera-se abusiva, entre outros casos, a exigência que:

| — estabelece obrigações incompatíveis com a boa-fé, a equidade e os bons
costumes;

11 — ofenda os princípios fundamentais do sistema jurídico;
Ill — seja excessivamente onerosa para o contribuinte, ultrapassando sua

capacidade econômica e financeira e reduzindo sua competitividade no seu ramo de
atividade;

IV — interfira nas decisões gerenciais dos negócios do contribuinte, fora do
âmbito tributário.

Art. 22. É vedado à autoridade administrativa, tributária e fiscal, sob pena de
responsabilidade:

| — condicionar a prestação de serviço ao cumprimento de exigências
burocráticas, sem previsão legal;

Il — fazer exigência ao contribuinte de obrigação não prevista na legislação
tributária ou cria-la fora do âmbito de sua competência;

Ill — recusar atendimento às petições do contribuinte de forma a restringir-lhe
as operações;

IV — negar ao contribuinte a autorização para a impressão de documentos
fiscais, usando como argumento a existência de débito de obrigação principal ou
acessória;

V — criar ou fazer exigências burocráticas ilegais;
VI — impor ao contribuinte a cobrança ou induzir a auto — denúncia do débito

cujo fato gerador não tenha sido devidamente apurado e demonstrado;



VII — arbitrar o valor da operação ou prestação presumindo circunstâncias não ,comprovadas em relação ao estabelecimento autuada, ressalvada as Jp Ses 1 0%.
legalmente previstas; FS À

o. à e i& nº? Xo6/027)VIII — fazer-se acompanhar de força policial nas ações físicas, apénas para. A
efeito coativo, em estabelecimentos comerciais e industriais, sem que tenha. sofrido oa <
nenhum embaraço ou desacato, sem prejuízo das demais ações fiscais em que S
requisição de força policial é necessária à efetivação de medidas previstas nado
legislação tributária; PAOIX — determinar agência bancária para o pagamento de tributos, devendo à
mesma não ser unicamente a instituição oficial; p

X — repassar informação depreciativa referente a ato praticado pelo |
contribuinte no exercício de sua atividade econômica;

XI — bloquear, suspender ou cancelar inscrição do contribuinte sem motivo
fundamentado ou comprovado por agente do fisco;

XII — recusar-se a identificar-se quando solicitado;
XIII — inscrever o crédito tributário em dívida ativa ou ajuizar ação executiva

fiscal quando souber indevida;
XIV - submeter o contribuinte inadimplente a qualquer tipo de

*
— constrangimento ilegal na cobrança de débitos;

XV — exigir honorários advocatícios na cobrança de crédito tributário antes de
ajuizada a ação, ainda que inscrito em dívida ativa;

XVI — utilizar-se dos dados cadastrais para dificultar o exercício dos direitos
assegurados no artigo 4º desta lei.

à Seção VI
: Do Sistema Estadual de Defesa do Contribuinte

Art. 23. Fica instituído o Sistema Estadual de Defesa do Contribuinte
SEDECON, composto pela Câmara de Defesa do Contribuinte - CADECON - e pela
Fundação de Proteção de Defesa do Consumidor - PROCON.

Art. 24. A CADECON é composta por representantes dos Poderes Públicos e
' das entidades empresariais e de classe, com atuação em defesa dos direitos do

contribuinte, na forma desta lei e conforme dispuser o regulamento.

& 1º Os representantes, indicados por seus respectivos órgãos e entidade,
serão nomeados, no prazo de trinta dias contados da data de publicação desta lei,
pelo Governador do Estado, para um mandato de dois anos, permitida a
recondução.

$ 2º Os membros da CADECON não serão remunerados, e suas funções são
consideradas serviço público relevante.

Art. 25. Integram a CADECON representantes dos seguintes órgãos se
entidades:

| — Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba;
11 — Ministério Público;
Ill — Secretaria de Estado da Fazenda;
IV — Departamento Estadual de Trânsito — DETRAN/PB
V — Federação das Câmara de Dirigentes Lojistas da Paraíba



VI — Federação da Agricultura do Estado São Paulo; EIA L
VII — Serviço de Apoio às Micros e Pequenas Empresas Paraíba; A des
VIII — Federação das Indústrias do Estado da Paraíba; aoe dE [loÉ,
IX— Federação das Associações Comercial do Estado da Paraíba;

:
je. Federação do Comércio do Estado da Paraíba; - [91:8 =

— Sindicato das Empresas de Transporte de Carga da Paraíba; SED+ — Conselho Regional de Contabilidade da Paraíba;
;

db E”XIII — Ordem dos Advogados do Brasil, seção Paraíba — OAB-PB; —
o RV

XIV — Conselho Regional de Economia da Paraíba; d

XV — Sindifisco/PB

8 1º - No prazo de cento e vinte dias contados da data de publicação desta lei,
os representantes das entidades mencionadas neste artigo reunir-se-ão para
escolher o Presidente, o Vice — Presidente e o Secretário do SISDECON, bem como
para elaborar e aprovar o seu regimento.

$ 2º - Os órgãos e as entidades relacionadas neste artigo bem como outros
órgãos e entidades que se interessarem em atuar na defesa dos direitos do

* contribuinte poderão implantar PROCONs, desde que credenciados pela
CADECON.

Art. 26. Compete à CADECON:
| — credenciar a Fundação de Proteção e Defesa do Contribuinte — PROCON;
Ill — planejar, elaborar, propor, coordenar e executa a política estadual de

proteção ao contribuinte;
à Ill — receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou

- sugestões apresentadas por contribuintes ou entidades representativas dos
contribuintes;

IV — prestar orientação permanente ao contribuinte sobre seus direitos e
garantias;

V — atuar como assistente nos processos administrativos e no processo
disciplinar.

' Seção VII
Das Sanções

Art. 27. Constatada infração ao disposto neste Código, o contribuinte poderá
apresentar reclamação fundamentada e instruída, quando possível, à CADECON ou
aos PROCONs

Art. 28. Julgada procedente a reclamação do contribuinte, a CADECON,
diretamente ou provocada pelo PROCON, com vistas a coibir novas infrações ao
disposto neste Código ou garantir o direito do contribuinte, tomará as seguintes
providências:

| — reapresentar contra o servidor responsável ao órgão competente, devendo
ser imediatamente aberta sindicância ou processo administrativo disciplinar,
assegurada ao acusado ampla defesa;

|l — dar conhecimento à autoridade competente que, até que seja sanada a
irregularidade, suspenderá os efeitos ou executará o ato administrativo, nas
seguintes hipóteses:

a. recusa de autorização para impressão de documentos fiscais contribuintes
regularmente inscrito;



b . cancelamento, de ofício, sem motivo fundamentado ou comprovado agi do >
inscrição de contribuinte que se encontre no exercício regular desSuas” toétoa &

. lavratura do Termo de Ocorrência ou Auto de Infração sem indicação dos: “= oqprocedimentos realizados para levantamento, sem a descrição dos fatos que N o
x:conduziram à autuação ou baseada em informações falsas, incorretas. ou =enganosas; “au a “No

d .inscrição indevida de crédito tributário em dívida ativa; 1º ME
e . adoção de procedimento de cobrança que interfira na administração do Di

Vestabelecimento;
f . impedir ou dificultar o acesso do contribuinte às informações sobre sua
empresa, constantes em bancos de dados, fichas e registros;
g . não correção de informação inexata, a que o contribuinte não tenha dado
causa, no prazo de quarenta e oito horas contado da reclamação.

Parágrafo único. Na hipótese do não — atendimento do disposto no inciso ||
deste artigo, a autoridade administrativa dará conhecimento à CADECON, com a
justificativa de sua decisão

Art. 29. A iniciativa de propositura da ação reparatória ou outro procedimento
judicial pertinente será sempre do contribuinte, facultado ao PROCON intervir no
processo como assistente, na forma processual civil.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se às entidades de classes,
associações e cooperativas de contribuintes, que poderão agir em nome coletivo na
defesa dos direitos dos contribuintes e até mesmo propor ação reparatória ou outro
procedimento judicial cabível.

. Art. 30. A antecipação da data de recolhimento de tributo de competência do
Estado surtirá efeito noventa dias após a data de publicação do instrumento
modificativo.

Art. 31. Ressalvadas as normas contidas nos artigos 111 e 112 do Código
Tributário Nacional, a interpretação e a aplicação da legislação tributária atenderão,

: sempre que for possível, aos princípios de continuidade das empresas e de
manutenção dos empregos.

Art. 32. O valor da taxa cobrada pelos serviços públicos não ultrapassará seu
efetivo custo, e o seu recebimento não estará vinculado ao pagamento de qualquer
outro tributo.

Art. 33. A Secretaria Estadual da Fazenda adotará providências para ampliar
a rede de estabelecimentos autorizados a arrecadar tributos estaduais e para
conhecer as medidas restritivas dos bancos.

Art. 34. Não será exigido visto prévio no Documento de Arrecadação Estadual
para pagamento de imposto fora do prazo, responsabilizando-se, o contribuinte pela
exatidão dos cálculos e pelo pagamento de eventuais diferenças, com os
acréscimos legais.

Art. 35. Fica assegurado ao contribuinte a possibilidade de liquidação
antecipada, total ou parcial, do crédito tributário parcelado, com redução



proporcional dos juros e demais acréscimos incidentes sobre a gpárcela-qremanescente. jfo
Art. 36. A norma que estabeleça condição mais favorável ao contribuinte será '

aplicada ao parcelamento de crédito tributário já deferido ou que se encontre, en),
tramitação. “o a

Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
" '

L
Art. 38. Revogam-se as disposições em contrários.

Sala das Sessões em, 25 de julho de 2002.

DEP. VITAL FILHO
Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

. A força impositiva do Poder Público em matéria tributária encontra seu
fundamento no cerne mesmo das prerrogativas estatais. Na Idade Média não existia

: propriamente uma supremacia, pois eram múltiplos os entes que reclamavam
* poderes originários: Papa, o Sacro Império Romano-Germânico, os reis, a nobreza

feudal, as cidades e as corporações de artes e ofícios, todos pretendiam exercer
competências não derivadas de outrem, o que era o mesmo que dizer que não se
reconhecia reciprocamente nenhuma soberania.

A partir do século XVI, os reis na Europa ganharam ascendência inconteste,
passando a exercer o poder de tributação de forma soberana, isto levou a que se
cometessem certos exageros. Contudo, após a instalação do Estado de Direito,
surgem limitações constitucionais ao exercício do poder. O Estado constitucional é
aquele que só pode atuar nos limites das competências que lhe são referidas pela
Lei Maior, assim o poder de tributar, que é manifestação da soberania, só pode ser
exercido debaixo,dos ditames da Constituição.

Em nossos dias, com a evolução do Estado de Direito para um Estado
Democrático e Social de Direito, novas realidades geram a explicitação de novos
direitos e, consequentemente, a preocupação com a defesa e promoção dos
mesmos.

A democracia é medida pelo nível de suas instituições e as relações de poder,
do acesso a recursos que estas permitem aos cidadãos.
Nesse sentido, o presente Código de Defesa do Contribuinte do Estado da Paraíba
tem como finalidade maior promover o bom relacionamento entre o Fisco e o
contribuinte.

Este projeto de lei pretende proteger o contribuinte contra excessos ao poder
de fiscalizar, de lançar e de cobrar tributo, assegurar a ampla defesa dos direitos em
processos administrativos e a adequada e eficaz prestação de serviços gratuitos de
orientação, prevenir e reparar eventuais danos patrimoniais e morais.



, ba ANO oaDevemos ressaltar que, muitas vezes, arbitrariamente, as aútóridades
fazendárias do Estado pouco ou quase nada orientam o contribuinte, irápondo-lhe SAÉ
restrições e penalidades. Existe uma dificuldade imensa para se obter informações <&)) .encontrar saídas para o pagamento de débitos. ds >

Quantas empresas poderiam ter sido salvas da falência ou terem sua
situações financeiras melhoradas, caso tivessem sido melhor instruídas sobre-o
procedimento a ser adotado perante o fisco? O contribuinte em geral não sabe quais”
são os seus direitos e deveres, quando na condição de devedor. h

O projeto também pretende iniciar um amplo e importante debate em relação '
à cobrança tributária. O momento é oportuno, pois buscamos a geração de um maior
número de emprego-, e a manutenção do-, existentes. Só através de menor
tributação e de um processo justo de cobrança de impostos é que poderemos
encaminhar soluções para toda a sociedade.

Assim é que, inspirados na Lei nº 13.515, de 7 de abril de 2000, de Minas
Gerais, e em iniciativa análoga do nobre deputado estadual do Rio Grande do Sul,
Kalil Sehbe, é que apresentamos à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo
o presente projeto de lei, que cria o Código de Defesa do Contribuinte do Estado da
Paraíba, visando a tomar a relação entre o fisco e o contribuinte mais democrática.

ado?z

Sala das Sessões, em 25 de julho de 2002.

Deputadb Estadual
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Estado da Paraíba

Assembléia Legislativa
Casa de “Epitácio Pessoa”

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 25/2003.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, no
uso de suas atribuições legais, e com fulcro no art. 12, 81º, inciso |l, alínea “0”, e atendendo
o que preceitua o Art. 84, todos da Resolução nº 469, de 28 de dezembro de 1991
(Regimento Interno);

RESOLVE, arquivar todas as proposições, a seguir enumeradas e especificadas,
que tiveram suas tramitações iniciadas e não concluídas na décima quarta (14º) Legislatura,
ainda que tenham sido submetidas à deliberação da Assembléia.

Lo PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR Nºs:

11/2002 - DO GOVERNADOR DO ESTADO EM EXERCÍCIO - Dispõe sobre a
concessão e o pagamento do Salário Família ao servidor público, e dá outras
providências. 16/2002 - DO GOVERNANDOR DO ESTADO - Dá nova redação ao art.
154, caput da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, e acresce parágrafo
ao mesmo artigo.

PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs:

001/99 — DO DEPUTADO VITAL FILHO — Estabelece critérios para contratação e
regulamentação dos servidores protempores e emergenciados e dá outras providências.
025/99 - DA DEPUTADA LUCIA BRAGA - Acrescenta dois parágrafos ao art. 2º da Lei
6.624/98. 052/99 - DO DEPUTADO RÔMULO GOUVEIA - Denomina de Romildo Dias de
Toledo, uma das novas Escolas da rede Estadual, localizada no bairro Jeremias, em
Campina Grande e dá outras providências. 060/1999 - DA DEPUTADA OLENKA
MARANHÃO - “Cria o Centro integrado da Melhor Idade”, que dispõe sobre a proteção e
promoção do idoso no Estado da Paraíba. 081/1999 - DO DEPUTADO JOÃO DA
PENHA- Institui o Dia da Bíblia e dá outras providências. 096/1999 - DA DEPUTADA
ESTEFÂNIA MAROJA -— Institui a gratuidade aos doadores de sangue nas inscrições em
concursos públicos no Estado da Paraíba, na forma que menciono. 173/99 - DA MESA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA - Denomina de Senador Humberto Lucena a adutora da
cidade de Catingueira, neste Estado, e dá outras providências. 193/99 - DO DEPUTADO
ARIANO FERNANDES - Reconhece de Utilidade Pública a Colônia de Pescadores Z-14
“Antônio Izidoro da Silva”, localizada no distrito de Tramátaia, município de Marcação-PB,
e dá outras providências. 250/99 - DO DEPUTADO ARIANO FERNANDES - Denomina
de “Barragem do Aruá”, a Barragem em construção no município de Itapororoca, neste
Estado. 344/1999 - DO DEPUTADO JOÃO FERNANDES — Modifica dispositivo das Leis
Estaduais nº 6.682, de 02 de dezembro de 1998, e 5.672, de 17 de novembro de 1992.
353/1999 - DO DEPUTADO ZENÓBIO TOSCANO —- Denomina de Professor Itan Pereira
da Silva, uma escola estadual em Campina Grande, e dá outras providências. 359/2000 -
DO DEPUTADO JOSÉ LACERDA NETO - Denomina de Prefeito Vanildo Lívio Ribeiro
Maroja, a barragem construída pelo Governo do Estado no município de Araçagi.
366/2000 —- DO DEPUTADO LINDOLFO PIRES — Cria programa de concessão de
empréstimos a concluintes dos cursos universitários indicados. 367/2000 -— DO
DEPUTADO JOÃO FERNANDES Dispõe sobre a qualificação de entidades como
organizações sociais, cria o programa estadual de publicação, e dá outras providências.
369/2000

—

DO DEPUTADO JOAO FERNANDES Dispõe sobre a qualificação de
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como organizações da sociedade
civil de interesse público; institui o termo de parceria, e dá outras providências. 378/2000 -
DO DEPUTADO JOÃO DA PENHA - Cria a implantação dos cursos de Teologia nos
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Currículos da UEPB. 400/2000 - DO DEPUTADO VITURIANO DE ABREU - Denomina de
Padre Inácio de Souza Rolim a Biblioteca Pública Central do Estado e dá outras
providências. 411/2000 — DO DEPUTADO JOÃO DA PENHA - Institui a construção de
escolas estaduais evangélicas de ensino fundamental e médio nas principais cidades do
Estado da Paraíba. 436/2000 - DA DEPUTADA OLENKA MARANHÃO - Denomina de
Escola Estadual Darcy Ribeiro, o Colégio situado no conjunto Mangabeira VI! em João
Pessoa. 437/2000 - DA DEPUTADA OLENKA MARANHÃO - Denomina de Centro
Educacional Paulo Freire, o Colégio localizado no conjunto Mangabeira Il, em João
Pessoa. 448/2000 - DO DEPUTADO PEDRO MEDEIROS - Dispõe sobre o amparo à
pessoa idosa em seu próprio lar, e dá outras providências. 463/2000 - DA DEPUTADA
OLENKA MARANHÃO - Denomina a Escola Estadual Carlos Deodônio Moreno, o
Colégio construído e reformado, pelo Governo do Estado, no município de Arara-PB.
486/2000 - DO DEPUTADO JOÃO DA PENHA - Fica Reconhecida de Utilidade Pública
Estadual a Associação Educacional e Beneficente Água da Vida — A.E.B.A.V. 501/2000 -
DA DEPUTADA IRAÊ LUCENA - Concede Título de Cidadão Paraibano ao Dr. Carlos
Alberto Becker, e dá outras providências. 537/2000 - DO DEPUTADO ANTÔNIO IVO —

Denomina de Prefeito Inácio Farias de Gurjão, a Escola Estadual de Ensino Fundamental
no município de Juazeirinho, e determina outras providências. 543/2000 - DA
DEPUTADA FRANCISCA MOTTA - Redefine o limite entre o município de Tenório e o
município de Junco do Seridó, e determina outras providências. 545/2000 - DO
DEPUTADO JOSÉ LACERDA - Redefine os limites do município de São José da Lagoa
Tapada, e determina outras providências. 546/2000 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA
- Redefine o limite entre o município de Cajazeirinhas e o município de Pombal e
determina outras providências. 547/2000 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA - Redefine
o limite do município de Juarez Távora, e determina outras providências. 549/2000 - DA
DEPUTADA OLENKA MARANHÃO - Redefine o limite do município de Serraria, e o
município de Arara, e determina outras providências. 559/2001 - DO DEPUTADO JOÃO
FERNANDES - Denomina de Prefeito Ernesto Heráclito do Rego a Escola Estadual de
Boqueirão e dá outras providências. 569/2001 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA -
Denomina de Clovis Saraiva Leão, o “Açude Baião”, localizado no município de São José
de Brejo do Cruz-PB. 578/2001 - DO DEPUTADO JOÃO DA PENHA - Transforma os
estádios José Américo de Aimeida Filho em João Pessoa, Ministro Ernani Sátyro em
Campina Grande e Perpétuo Correia Lima em Cajazeiras, respectivamente em complexos
educacionais e esportivos da Paraíba. 584/2001- DA DEPUTADA LUCIA BRAGA -
Dispõe sobre a celebração de convênio entre o Estado da Paraíba e o Distrito Federal
para realizar exame de DNA no laboratório da Polícia Civil do Distrito Federal, com o fim
de instruir processos gratuitos de reconhecimento de paternidade e maternidade no
Estado da Paraíba. 614/2001 - DO DEPUTADO ESTEFÂNIA MAROJA - Torna
obrigatório á inscrição de frases, ou citações com motivos pacifistas nas escolas
estaduais na forma que menciona. 633/2001 - DO DEPUTADO SARGENTO DÊNIS -
Dispõe sobre a proibição da utilização de alimentos geneticamente modificado
(Transgênicos) na composição das merendas fornecidas aos alunos dos
estabelecimentos de Ensino Oficiais do Estado da Paraíba. 649/2001 - DO DEPUTADO
SARGENTO DENIS - Dispõe sobre a concessão de Passe Livre nos transportes
intermunicipais ao Polícial Militar e Civil do Estado da Paraíba, e dá outras providências.
689/2001 - DO DEPUTADO LINDOLFO PIRES - Denomina de Antônio Paulino Filho, a
Casa da Cidadania da cidade de Guarabira/PB. 696/2001 - DA DEPUTADA ESTEFÂNIA
MAROJA — Denomina de Abel Carneiro da Cunha a rodovia PB-073 que liga Sapé a Café
do Vento, neste Estado. 698/2001 — DA DEPUTADA ESTEFÂNIA MAROJA - Institui
data comemorativa ao “Dia do Condutor de Transporte Escolar" na Paraíba, e dá outras
providências. 720/2001 — DO DEPUTADO ASSIS QUINTANS - Altera o nome da
Barragem de Acauã para Barragem Gilberto Moraes. 738/2001 - DO DEPUTADO VITAL
FILHO - Institui no Ambito do Estado da Paraíba, a obrigatoriedade dos Municípios se
responsabilizarem pelos veículos automotores sob sua fiscalização. 753/2002 - DO

DEPUTADO WALTER BRITO -— Dispõe sobre Transportes Alternativos Intermunicipal no
âmbito Estadual, e dá outras providências. 758/2002 - DO DEPUTADO WALTER BRITO
— Reconhece de Utilidade Pública A Associação Cristã Beneficente e Educacional da
Paraíba - ACEBEP. 775/2002 - DA DEPUTADA FRANCISCA MOTTA -- Dispõe sobre a
concessão gratuita de exame de DNA, nos casos de investigação de paternidade para as
pessoas carentes. 786/2002 - DA DEPUTADA OLENKA MARANHÃO —- Denomina de
João Bosco Carneiro o Presídio situado no município de Guarabira. 797/2002 - DO
DEPUTADO JOÃO DA PENHA - Cria o Município de São Vicente e dá outras
providências. 807/2002 - DO DEPUTADO VITURIANO DE ABREU - Dispõe sobre a
polícia de assistência as pessoas portadoras de deficiência e dá outras providências.
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810/2002 - DO DEPUTADO WILSON SANTIAGO - Denomina de “Alexandre Ferreira
Pinto”, a barragem da Capivara, e dá outras providências. 825/2002 - DO DEPUTADO
ROBSON DUTRA - Denomina de Geraldo Muniz de Albuquerque o Hospital Estadual de
Queimadas — PB. 845/2002 - DO DEPUTADO JOÃO DA PENHA - Fica reconhecida de
Utilidade Pública Estadual a União dos Amigos da Igreja Sofredora (UNAMIS). 849/2002 —

DO DEPUTADO VITURIANO DE ABREU - Dispõe sobre o Salário Família do Servidor
Estadual, e dá outras providências. 853/2002 - DO DEPUTADO VITURIANO DE
ABREU - Dispõe sobre Isenção de tributos á Categoria de Oficial de Justiça e dá outras
providências. 863/2002 - DO DEPUTADO RUY CARNEIRO - Dispõe sobre a prescrição
obrigatória de medicamentos genéricos por parte de profissionais de saúde em todo o
território do Estado da Paraíba, cria a Comissão Estadual de implementação do Uso de
Medicamentos Genéricos e dá outras providências. 866/2002-DO DEPUTADO AÉRCIO
PEREIRA - Reconhece de Utilidade Pública a Associação de Desenvolvimento
Comunitário de ZUMBI, no Distrito de Alagoa Grande/PB. 867/2002- DO DEPUTADO
AÉRCIO PEREIRA— Reconhece de Utilidade Pública a Associação dos Moradores e
Amigos do Manguinhos e dá outras providências. 869/2002 - DO DEPUTADO JOÃO
FERNANDES- Cria o Programa de Refinanciamento das Dívidas Relativas ao IPVA.
871/2002-DO DEPUTADO JOÃO FERNANDES-— Concede a Medalha Epitácio Pessoa
a novelista Glória Perez. 891/2002-DO DEPUTADO ROBSON DUTRA-— Denomina de
Adélia Dias Souto Maior, a sede da “Casa da Cidadania”, em Campina Grande. 906/2002
" O VITAL FILHO

—

Institui o Código de Defesa do Contribuintedo Estado
'araíba, e dároutras providências. 917/2002 - DO D ADO JOÃO FERNANDES —

Dispõe sobre a distribuição da quota estadual do salário-educação entre o Estado e os
Municípios. 946/2002 - DO DEPUTADO WILSON SANTIAGO- Denomina de “José
Soares Nuto”, o Centro de Operações — COP, localizado no Distrito Industrial de João
Pessoa— PB, Unidade Administrativa da Secretaria das Finanças do Estado da Paraíba e
dá outras providências. 958/2002-DA DEPUTADA IRAÊ LUCENA- Dispõe sobre a
responsabilidade das industrias farmacêuticas e das empresas de distribuição de
medicamentos darem destinação adequada a medicamentos com prazos de validade
vencidos e dá outras providências. 992/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA —

Denomina de Cezário Guedes da Silva, a quadra de esportes no município de Natuba-PB.
1037/2002 - DO GOVERNANDOR DO ESTADO - Disciplina o regime previdenciário dos
Deputados Estaduais, e dá outras providências. 1053/2003 - DO DEPUTADO RUY
CARNEIRO - Reconhece de Utilidade Pública a Associação Comunitária Rural do
Alagadiço ASCORA, do município de Pombail-PB.

PROJETOS DE RESOLUÇÕES Nºs:

035/2000 —- DO DEPUTADO JOÃO FERNANDES - Acrescenta e suprime dispositivos do
Regimento Interno, e dá outras providências. 051/2000 — DA DEPUTADA IRAÉ LUCENA

- Dispõe sobre a tramitação dos Projetos de leis dos orçamentos Anuais, na comissão de
acompanhamento e controle da execução orçamentária, e dá outras providências.
067/2002 - DO DEPUTADO NOMINANDO DINIZ — Acrescenta parágrafo ao Art. 181 do
R.l. da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba e dá outras providências. 068/2002 —

DO DEPUTADO ROBSON DUTRA - Acrescenta o inciso X ao Art. 21, do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa, Resolução nº 469/91, e dá outras providências.
072/2001 - DA DEPUTADA FRANCISCA MOTTA — Dispõe sobre a criação da Comissão
Permanente de Energia e Recursos Hídrico, e dá outras providências. 081/2002 - DO
DEPUTADO JACINTO DANTAS - Concede a Medalha Governador Antônio Mariz ao
Educador Everaldo Lucena da Costa. 95/2002 - DO DEPUTADO VITAL FILHO -
Concede a Medalha Governador Antônio Mariz ao Dr. Elson Pessoa de Carvalho e dá
outras providências. 100/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA - Concede a
Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista Hermes de Luna. 101/2002 -— DO
DEPUTADO ROBSON DUTRA — Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista
Edmilson Pereira. 102/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA — Concede a Medalha
de Mérito Jornalístico ao Jornalista Joacil Oliveira. 104/2002 - DO DEPUTADO ROBSON
DUTRA - Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista Geovanes Antônios.
105/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA - Concede a Medalha de Mérito
Jornalístico ao Jornalista Orlando Ângelo da Silva. 106/2002 - DO DEPUTADO ROBSON
DUTRA - Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista Oscar Neto. 107/2002
—- DO DEPUTADO ROBSON DUTRA - Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao
Jornalista Josusmar Barbosa. 108/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA - Concede
a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista Juarez Amaral. 109/2002 - DO
DEPUTADO ROBSON DUTRA — Concede a Medaiha de Mérito Jornalístico ao Jornalista
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Atalmir Araújo (mica). 110/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA — Concede a
Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalístico Adeito Alves de Jesus. 111/2002 - DO
DEPUTADO ROBSON DUTRA - Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista
Adelmo Cardoso de Castro. 112/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA — Concede a
Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista Jéferson de Lima Sales. 113/2002 - DO
DEPUTADO ROBSON DUTRA — Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista
Marcos Alfredo Alves. 114/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA —- Concede a
Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista Antônio Marcos de Souza. 115/2002 - DO
DEPUTADO ROBSON DUTRA - Concede a Medalha de Mérito Jornalístico a Jornalista
Ivoneide Henrique Nascimento. 116/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA -—

Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista Rômulo Asevêdo. 117/2002 - DO
DEPUTADO ROBSON DUTRA - Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista
Dagoberto Pontes. 118/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA — Concede a Medalha
de Mérito Jornalístico ao Jornalista Carlos Alberto Silva. 119/2002 - DO DEPUTADO
ROBSON DUTRA - Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista Paulo
Roberto Florenço. 120/2002 - DO DEPUTADO ROBSON DUTRA — Concede a Medalha
de Mérito Jornalístico ao Jornalista João Pinto Neto. 121/2002 - DO DEPUTADO
ROBSON DUTRA —- Concede a Medalha de Mérito Jornalístico ao Jornalista José Abílio
Félix Figueiredo. 123/2002 - DO DEPUTADO LUIZ COUTO E OUTROS -— Concede à
Medalha Governador Antônio Mariz ao cantor, músico e compositor Herbert Lemos de
Souza Vianna. 125/2002 - DA MESA DA ASSEMBLEIA E OUTROS -— Estabelece o $ 1º
do Art. 243 do Regimento interno e dá outras providências.

PROCESSOS Nºs:

100/2001 - DO PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPIRITO SANTO — Encaminha a
este Poder, cópia do Decreto nº 001 de 06 de junho de 2001, o qual Decreta Estado de
Calamidade Pública, em todo o Território do município de Cruz do Espírito Santo, e dá
outras providências. 110/2001 —- DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHÃO DO POÇO —

Encaminha a este Poder, cópia do Decreto nº075/2001, de 20 de junho de 2001, que
Decreta Estado de Calamidade Pública, em todo o Território do Município de Riachão do
Poço, e dá outras providências.

REQUERIMENTOS Nºs:

7.659/2002 - DA DEPUTADA ESTEFÂNIA MAROJA - Solicitando ao Tribunal Regional
Eleitoral — TER, que seja autorizado Consulta Piebiscitária à Comunidade de Várzea
Nova, no município de Santa Rita, com vista a sua Emancipação Política, em
conformidade com as disposições constitucionais e a Lei Complementar nº 24, de 12 de
abril de 1996. 7.799/2002 —- DO DEPUTADO ARIANO FERNANDES -— Solicitando o
encaminhamento à Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos
requisitos, da proposta de emancipação política do distrito de Pitanga do Estado,
município de Mamanguape. 8.166/2002 - DO DEPUTADO WALTER BRITO E OUTROS

— Solicitando que seja encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça desta Casa,
para exame dos requisitos, proposta de emancipação poiítica do distrito de Palmeira,
município de Imaculada/PB. 8,.173/2002 — DA DEPUTADA ZARINHA LEITE E OUTROS
— Solicitando que seja encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça desta Casa,
para exame dos requisitos, proposta de emancipação política do distrito de Engenheiro
Ávidos (Boqueirão do Piranhas), município de Cajazeiras. 8.218/2002 - DA DEPUTADA
OLENKA MARANHÃO E OUTROS — Requerendo que seja encaminhada a Comissão de
Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos requisitos, proposta de emancipação
política da comunidade de Melo, município de Cuité/PB. 8.222/2002 - DO DEPUTADO
ARIANO FERNANDES - Requerendo que seja encaminhada à Comissão de
Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos requisitos, proposta de emancipação
política do Distrito do Timbó, município de Jacaraú. 8.229/2002 - DO DEPUTADO
VITURIANO DE ABREU E OUTROS - Requerendo que seja expedido Decreto
Legislativo ao Tribunal Regional Eleitoral, autorizando a realização de consulta
plebiscitária no Distrito de Várzea da Ema, município de Santa Helena, para efeito de
emancipação política, tendo em vista atender os requisitos estabelecidos na legislação
pertinente. 8.230/2002 - DO DEPUTADO VITURIANO DE ABREU E OUTROS -
Requerendo que seja expedido Decreto Legislativo ao Tribunal Regional Eleitoral,
autorizando a realização de consulta plebiscitária no Distrito de Viana, município de
Bonito de Santa Fé, para efeito de emancipação política, tendo em vista atender os
requisitos estabelecidos na legislação pertinente. 8.231/2002 — DO DEPUTADO
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VITURIANO DE ABREU E OUTROS - Requerendo que seja expedido Decreto
Legislativo ao Tribunal Regional Eleitoral, autorizando a realização de consulta
piebiscitária no Distrito de Bandarra, município de São João do Rio do Peixe, para efeito
de emancipação política, tendo em vista atender os requisitos estabelecidos na legislação
pertinente. 8.232/2002 - DO DEPUTADO VITURIANO DE ABREU E OUTROS -
Requerendo que seja expedido Decreto Legislativo ao Tribunal Regional Eleitoral,
autorizando a realização de consulta plebiscitária no Distrito de Gravatá, município de
São João do Rio do Peixe, para efeito de emancipação politica, tendo em vista atender os
requisitos estabelecidos na legislação pertinente. 8.239/2002 - DA DEPUTADA OLENKA
MARANHÃO — Solicitando a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame

dos requisitos, da proposta de emancipação política do Distrito de Rua Nova, Município
de Belém. 8.240/2002 - DA DEPUTADA OLENKA MARANHÃO - Solicitando a
Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos requisitos, da proposta
de emancipação política do Distrito de Logradouro, Município de Cacimba de Dentro.
8.283/2002 - DO DEPUTADO DJACI BRASILEIRO E OUTROS - Solicitando que seja
encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos
requisitos, proposta de Emancipação Política do distrito de Pitombeira de Dentro,
pertencente ao município de Santana dos Garrotes - PB 8.284/2002 - DO DEPUTADO
DJACI BRASILEIRO E OUTROS - Solicitando que seja encaminhada à Comissão de
Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos requisitos, proposta de Emancipação
Política do distrito de Vila Varzante, pertencente ao município de Diamante - PB.
8.285/2002 - DO DEPUTADO DJACI BRASILEIRO E OUTROS -— Solicitando que seja
encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos
requisitos, proposta de Emancipação Política do distrito de Viana, pertencente ao
município de Bonito de Santa Fé - PB. 8.296/2002 - DO DEPUTADO TIÃO GOMES E
OUTROS - Solicitando a esta Casa, com fulcro no $ 4º, art. 18, da Constituição Federal,
que seja encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos
requisitos, proposta de Emancipação Política de Maia, município de Bananeiras - PB.
8.297/2002 — DO DEPUTADO TIÃO GOMES E OUTROS - Solicitando que seja
encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, a esta Casa, com fulcro
no $ 4º, art. 18, da Constituição Federal, para exame dos requisitos, proposta de
Emancipação Política de Taboleiro, município de Bananeiras - PB. 8.317/2002 — DO
DEPUTADO JOÃO PAULO E OUTROS - Requerendo na forma Regimental! e após
ouvido o Plenário, que seja expedido Decreto Legislativo 20 Tribunal Regional Eleitoral,
solicitando a realização de consulta plebiscitária no Distrito de Mororó, município de Barra
de Santana/PB, para efeito de Emancipação Política, tendo em vista atender os requisitos
estabelecido na legislação supramencionada. 8.321/2002 - DO DEPUTADO VITAL
FILHO e OUTROS - Solicitando com fulcro no $ 4º. Art. 18, da Constituição Federal, que
seja encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos
requisitos, Proposta de Emenda de Emancipação Política da Comunidade de Serrinha,
município de Bom Sucesso/PB.(*) 8.322/2002 —- DO DEPUTADO VITAL FILHO e
OUTROS - Solicitando com fulcro no $ 4º Art. 18, da Constituição Federal, que seja
encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos
requisitos, Proposta de Emenda de Emancipação Política da Comunidade de
Cachoeirinha, município de Campo de Santana/PB. 8.323/2002 - DO DEPUTADO VITAL
FILHO e OUTROS - Solicitando com fulcro no 8 4º. Art. 18, da Constituição Federal, que
seja encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos
requisitos, Proposta de Emenda de Emancipação Política da Comunidade de Cupissura,
município de Caaporã/PB.(*) 8.324/2002 - DA DEPUTADA IRAÊ LUCENA - Solicitando
com fulcro no & 4º. Art. 18, da Constituição Federal, que seja encaminhada a Comissão
de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos requisitos, Proposta de Emenda de
Emancipação Política da Comunidade de Cajá, município de Caldas de Brandão/PB.
8.325/2002 — DA DEPUTADA IRAÉ LUCENA - Solicitando com fulcro no 8 4º. Art. 18, da
Constituição Federal, que seja encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça desta
Casa, para exame dos requisitos, Proposta de Emenda de Emancipação Política da
Comunidade de Boqueirão, município de Gurinhém/PB. 8.330/2002 - DO DEPUTADO
VITURIANO DE ABREU -— Solicitando que seja expedido Decreto Legislativo ao Tribunal
Regional Eleitoral, autorizando a realização de consulta plebiscitária no Distrito de Bom
Jesus, município de São José de Piranhas, criado pela Lei Municipal nº 107/89, para
efeito de emancipação política, tendo em vista atender os requisitos estabelecidos na
legislação pertinente. 8.340/2002 — DA DEPUTADA IRAE LUCENA -— Solicitando a
Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos requisitos, proposta de
emancipação política da Comunidade de Acaú, no município de Pitimbu. 8.356/2002 - DO
DEPUTADO WILSON SANTIAGO — Solicitando a Comissão de Constituição e Justiça
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desta Casa, para exame dos requisitos, proposta de emancipação política da
Comunidade de Gravatá, no município de São João do Rio do Peixe. 8.358/2002 - DO
DEPUTADO WILSON SANTIAGO — Solicitando a Comissão de Constituição e Justiça
desta Casa, para exame dos requisitos, proposta de emancipação política da
Comunidade de Pelo Sinal, no município de Manaíra/PB. 8.368/2002 - DA DEPUTADA
OLENKA MARANHÃO - Solicitando a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa,
para exame dos requisitos, proposta de emancipação política da Comunidade de Inhauá,
no município de Sapé. 8.370/2002 - DA DEPUTADA OLENKA MARANHÃO -
Solicitando a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para exame dos requisitos,
proposta de emancipação política da Comunidade de Telha, no município de Barra de
Santa Rosa. 8.472/2002 - DO DEPUTADO RÔMULOS9 GOUVEIA — Solicitando a esta
Casa, para exame dos requisitos, de proposta de emancipação política da comunidade de
Santa Luzia do Seridó, município de Picuí/PB. 8.492/2002 — DO DEPUTADO VITAL
VILHO — Encaminhando a Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa,
para exame dos requisitos, propostas de emancipação política da comunidade de Pirauá,
município de Natuba. 8.493/2002 - DO DEPUTADO VITAL VILHO - Encaminhando a
Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa, para exame dos requisitos,
propostas de emancipação política da comunidade de Ribeira, município de Cabaceiras.
8.526/2002 - DO DEPUTADO PEDRO MEDEIROS E OUTROS - Encaminhando a
Comissão de Constituição Justiça e Redação deste Poder, para exame dos requisitos
legais de Proposta de Emancipação Política da Comunidade de Santa Luzia do Cariri,
Município de Serra Branca/PB. 8.823/2002 - DO DEPUTADO VITAL FILHO E OUTROS —

Solicitando que seja Encaminhada a Comissão de Constituição Justiça e Redação desta
Casa, no sentido de que seja anexado o requisito de Proposta de Emancipação Política

. da Comunidade de São Tomé, município de Alagoa Nova/PB.

Gabinete da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 03 de abril de 2003.
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RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA

Presidente


